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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 041,


ALTO FELIZ, 04 DE AGOSTO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo consistente na TRANSFERÊNCIA ONEROSA DA PROPRIEDADE DE BEM IMÓVEL à empresa JACÓ DAVI STOCKMANNS, inscrita no cnpj 95.158.499/0001-76, nos termos do inciso VI, do art 2º, da Lei Municipal 1.070/2015 e dá outras providências.  

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo à empresa JACÓ DAVI STOCKMANNS, inscrita no cnpj 95.158.499/0001-76, consistente na transferência onerosa da propriedade de bem imóvel destinado às atividades da empresa conforme estabelecido no inciso VI, do art. 2º da Lei Municipal nº 1.070, de 13 de agosto de 2015, que define normas e condições para a concessão de incentivos a empresas, visando a expansão econômica do Município.

Art. 2º. A transferência onerosa da propriedade será do imóvel assim descrito:

UMA FRAÇÃO DE TERRAS RURAIS, com área superficial de 8.457,46m2 (oito mil quatrocentos e cinquenta e sete metros quadrados quarenta e seis decímetros quadrados) sem benfeitorias, localizada dentro da área maior de 80.000m2 (oitenta mil metros quadrados), situada na localidade de Nova Alemanha, município de Alto Feliz, com as seguintes medidas e confrontações: partindo do ponto A segue 1.475,029m em direção a Oeste até o ponto F, confrontando-se ao SUL, com terras de Espólio de Getúlio Schoulten; inflecte 50º12’30” e segue 68,452m em direção ao Norte, até o ponto E, confrontando-se ao OESTE, com um paredão; inflecte 129º54’55” e segue 1.546,46m em direção LESTE até o ponto D, confrontando-se ao NORTE com terras do Espólio de Pedro Eidt; inflecte 107º07’08” e segue 16,49m em direção ao SUL, até o ponto C, confrontando-se ao LESTE, com Arroio do Mel; inflecte 136º11’33” e segue 22,361m em direção Sul, até o ponto B, confrontando-se a LESTE com Arroio do Mel; fechando polígono com um ângulo de 141º20’25”. As benfeitorias são constituídas de um casa de moradia e um GALPÃO Imóvel fica localizado dentro de uma área maior registrada sob nº 17.067, Livro 2, folha 01, do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Feliz. 
Art. 3º - A Empresa pagará ao Município pela transferência onerosa do imóvel descrito no art. 2º desta Lei o valor de R$ 168.092,51 (cento e sessenta e oito mil duzentos e noventa e dois reias e cinquenta e um centavos), em 06 parcelas iguais e sucessivas de R$ 28.015,41 (vinte e oito mil e quinze reais e quarenta e um centavos), mediante transferência eletrônica em conta de titularidade da Prefeitura Municipal de Alto Feliz ou através de boleto bancário, a critério do Município, sendo a primeira com vencimento em 10 dias após a publicação desta Lei e as demais parcelas nos meses subsequentes, nas mesmas datas. 

§ 1º - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das parcelas incidirá correção monetária do INCC-FGV e juros de 1% ao mês e multa de 2% sobre o valor de cada parcela paga em atraso;

§ 2º - Em havendo atraso no pagamento de qualquer das parcelas por prazo superior a 30 dias o contrato será rescindido por culpa do beneficiário.

§ 3º - No prazo de 30 dias deverá o beneficiário/adquirente firmar escritura púbica de compra e venda com cláusula resolutiva juntamente com o Município de Alto Feliz, sendo que todos os emolumentos e despesas cartorárias, de ITBI e outras taxas correrão por conta da empresa beneficiária/adquirente.

§ 4º - O valor constante do caput foi apurado pela Comissão de Avaliação de Imóveis do Município de Alto Feliz e devidamente aprovado pela Comissão Municipal de Desenvolvimento do Município de Alto Feliz.

§ 5º - O valor descrito no caput será pago em 06 parcelas fixas sem qualquer incidência de correção monetária se pagas nas datas dos seus respectivos vencimentos.

Art. 4º Em contrapartida ao incentivo recebido a empresa beneficiária deverá se comprometer a permanecer com atividade descrita no requerimento nº 2021/06/001734 no imóvel objeto da transferência onerosa, pelo período não inferior a 05 anos a contar da publicação da presente Lei. 
Art. 5º - Faz parte integrante da presente Lei mapa delimitando a área que será objeto de transferência onerosa e matrícula atualizada do imóvel descrito no art. 2º desta Lei, devendo a Escritura Pública de Compra e Venda observar e respeitar a matrícula e o mapa anexo. 
Art. 6º Fica o Prefeito Municipal autorizado a assinar a competente Escritura Pública de Compra e Venda, na qual constem os encargos  e condições desta Lei.


Art. 7º . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, 

aos quatro dias do mês de agosto de 2021.

ROBES SCHNEIDER 






Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 041/2021

   

Senhora Presidente,

 
 
Senhores Vereadores:


Versa o presente Projeto de Lei “Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo consistente na TRANSFERÊNCIA ONEROSA DA PROPRIEDADE DE BEM IMÓVEL à empresa JACÓ DAVI STOCKMANNS, inscrita no cnpj 95.158.499/0001-76, nos termos do inciso VI, do art 2º, da Lei Municipal 1.070/2015 e dá outras providências”. 
Inicialmente, nos termos do art. 119 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Alto Feliz pleiteia o Prefeito Municipal a apreciação do Projeto nº 041/2021 com urgência. 


No mérito, há de se referir que a Empresa JACÓ DAVI STOCKMANNS protocolou no Município um Protocolo de Intenções pleiteando a concessão de incentivo consistente na transferência onerosa do imóvel de propriedade do Município em que está sediada a empresa. 

Refira-se que a empresa já recebeu, por duas oportunidades, incentivos para instalação de indústria do Município, tendo cumprido todas suas obrigações e metas estabelecidas nos incentivos anteriormente concedidos. 

A Lei Municipal 1070/15 assim estabelece:

Art. 13. Para as empresas já beneficiadas por incentivos, de qualquer ordem, especialmente os previstos nas Leis nºs 227/1998, nº 414/2002, nº 424/2002, nº 662/2006, nº 679/2007, nº 705/2007, nº 706/2007, nº 805/2010 e nº 847/2010 e exclusivamente para fins de encontro de contas com o Município, será observado o seguinte:

(...)
§ 4º Aos contratos já encerrados na data de publicação desta Lei, com ou sem pendências no encontro de contas e/ou com ou sem previsão de encontro de contas, poderá ser concedido novo incentivo nas modalidades previstas nos incisos I, II e VI do art. 2º desta Lei àquelas empresas anteriormente beneficiadas por incentivos concedidos pelo Executivo Municipal, desde que estas empresas ainda estejam na posse do imóvel e com atividades industriais e/ou empresariais ativas no Município no imóvel de propriedade do Município. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 1.481, de 25.06.2021)

Portanto, considerando que a empresa já recebeu incentivos anteriores consistente na concessão de uso de imóvel e, estando ainda na posse do imóvel e tendo atingido todas as metas impostas quando da concessão dos incentivos anteriores, devidamente certificado e aprovado pela COMISSAO DE DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO, preenche todos os requisitos legais para a concessão de novo incentiva, agora, na modalidade de transferência onerosa do imóvel. 

Atente-se que o valor a ser pago pela empresa foi apurado pela Comissão de Avaliação do Município, baseada em 03 avaliações de imobiliárias atuantes na região, baseadas na avaliação de mercado. 
Ainda, a Comissão Municipal de Desenvolvimento avaliou e analisou todo processo que pleiteou o pedido de incentivo, tendo opinado favoravelmente pela concessão do incentivo.

Prudentemente, tanto a Lei Geral de concessões como o presente Projeto, que se transformará na Lei específica de concessão do incentivo, estipulam condições de segurança à municipalidade. Além de a transferência onerosa ser precedida de escritura pública, contendo cláusula expressa de retrocessão do imóvel ao patrimônio municipal em caso de inadimplência e comissões de multa e juros em caso de atraso no pagamento das parcelas. 

Diante de todo o exposto, entendemos, caros Vereadores, que este projeto constitui interesse público de alta relevância para o crescimento do Município, razão pela qual pedimos sua aprovação.

Contamos com a aprovação deste Projeto, em regime de urgência, urgentíssima, para que possamos iniciar os trâmites administrativos do processo seletivo simplificado.

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, 

aos quatro dias do mês de agosto de 2021.

ROBES SCHNEIDER 






Prefeito Municipal.
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